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RESUMO 

Alegre, PHC. Atualização e Avaliação de Aplicativo de Subconjuntos Terminológicos da 

CIPE® em Saúde da Mulher na Atenção Primaria à Saúde [tese]. Botucatu: Faculdade de 

Medicina de Botucatu, Universidade Estadual Paulista. 2022. 

Introdução:O Processo de Enfermagem (PE) auxilia o enfermeiro a organizar e priorizar 

o cuidado, assim como formar hábitos de raciocínio clínico e habilidades ao pensamento

crítico. O uso de terminologias é considerado imprescindível e necessário para a

transferência e divulgação de informações científicas, tecnológicas e profissionais,

permitindo a uniformidade do significado e a eficácia na comunicação. No contexto da

atenção primária à saúde, as etapas do PE são realizadas na consulta de enfermagem. Na

atenção à saúde da mulher, a integralidade é compreendida como a concretização de

práticas de atenção que garantam o acesso das mulheres a ações resolutivas construídas

segundo as especificidades do ciclo vital feminino e do contexto em que as necessidades

são geradas. A CIPE® promove o desenvolvimento tecnológico e científico da profissão,

favorece o reconhecimento profissional decorrente do registro e da qualidade do

atendimento na prática, principalmente quando direcionada a áreas específicas do cuidado

em enfermagem, representadas pelos subconjuntos terminológicos; estes são constituídos

por conjuntos de termos e afirmativas para a construção de diagnósticos (DE), resultados

e intervenções (IE). O desenvolvimento de dispositivos móveis e de novas tecnologias

constituem fortes aliados para o cuidado de enfermagem e os aplicativos vem ganhando

espaço e importância, sendo então necessárias a avaliação de sua usabilidade. Objetivos:

Atualizar os subconjuntos terminológicos em saúde da mulher, construir definições

operacionais dos enunciados de diagnósticos de enfermagem e avaliar a usabilidade do

aplicativo CIPE-APS em consultas de enfermagem em saúde da mulher. Métodos: Trata-

se de estudo metodológico, que percorreu as etapas: (i) revisar subconjuntos

terminológicos e atualizar os diagnósticos para versão CIPE® 2019\2020; (ii) construir

definições operacionais dos enunciados de diagnósticos/resultados de enfermagem; (iii)

validar por consenso as definições operacionais dos enunciados de

diagnósticos/resultados por enfermeiros expertos; e (iv) avaliar a usabilidade do

aplicativo CIPE-APS para os subconjuntos de saúde da mulher e pré-natal e pós-parto.

Resultados: Foi realizado o levantamento da freqüência dos DE e IE utilizados nas

consultas de enfermagem durante o processo de revisão e atualização dos subconjuntos.

No subconjunto de saúde da mulher, foram construídas 228 definições operacionais aos

enunciados de diagnósticos que foram avaliadas pelos expertos, dessas 223 (97,80%)

obtiveram percentual ≥ 80% na primeira rodada de avaliação. Das 255 definições

operacionais do subconjunto terminológico de pré-natal e pós-parto, avaliadas pelos

expertos, 248 (97,25%) obtiveram percentual ≥ 80% na primeira rodada de avaliação. Na

avaliação da usabilidade, o aplicativo obteve média de escore de 84 (DP 11,1) pontos e

foi classificado como melhor imaginável (49%), excelente (30%) e bom (22%).

Conclusão: O levantamento dos principais DE e IE durante o processo de revisão e de

atualização corroborou com os resultados encontrados em estudos mostrando que a

construção do subconjunto terminológico traz o perfil das mulheres atendidas não

somente no local do estudo mas em âmbito nacional. As definições operacionais dos DE

e IE, construídas nesse estudo, alcançaram um significativo percentual de concordância

na validação, segundo a avaliação dos expertos. Isso dá ênfase à relevância clínica dos

subconjuntos terminológicos de saúde da mulher e de pré-natal e pós-parto. Com relação

ao aplicativo CIPE-APS, a avaliação da usabilidade do aplicativo atingiu escore alto e

assim conclui-se que este é eficiente e satisfatório aos usuários, assim como, propicia a



informatização da assistência, contribui para a assistência ao paciente, melhora a prática 

assistencial da enfermagem, favorece a implementação do PE, possibilita alcance à 

terminologia padronizada de enfermagem de forma mais rápida e acessível durante as 

consultas de enfermagem.  

Descritores: Classificação; Terminologia Padronizada em Enfermagem; Processo de 

enfermagem; Tecnologia da Informação, Atenção Primária a Saúde; Saúde da Mulher 



ABSTRACT 

Alegre, PHC. Updating and Evaluation of the CIPE® terminological Subsets in  Women's 

Health in Primary Health care. Botucatu: Faculdade de Medicina de Botucatu, 

UniversidadeEstadualPaulista. 2022. 

Introduction: The Nursing Process helps nurses to organize and prioritize care, as well 

as how to form clinical reasoning habits and critical thinking skills. The use of 

terminologies is considered essential and necessary for the transfer and dissemination of 

scientific, technological and professional information, allowing uniformity of meaning 

and effectiveness in communication. In the context of primary health care, the stages of 

the nursing process are carried out in the nursing consultation. In women's health care, 

comprehensiveness is understood as the concretization of care practices that guarantee 

women's access to resolute actions built according to the specificities of the female life 

cycle and the context in which the needs are generated. CIPE® promotes the 

technological and scientific development of the profession, favors or professional 

recognition according to the registration and the quality of care in practice, mainly when 

directed to specific areas of nursing care, represented by terminological subsets; these are 

constituted by sets of terms and affirmatives for the construction of diagnoses, results and 

interventions. The development of mobile devices and new technologies constitute strong 

allies for the care of patients and the applications are gaining space and importance, being 

therefore necessary to assess their usability. Objectives: To update the terminological 

subsets in women's health, build operational definitions of nursing diagnoses and evaluate 

the usability of the CIPE-APS application in nursing consultations in women's health. 

Methods: This is a methodological study, which covered the steps: (i) reviewing 

terminological subsets and updating the diagnoses to the CIPE® 2019\2020 version; (ii) 

build operational definitions of nursing diagnoses/outcomes; (iii) validate by consensus 

the operational definitions of the statements of diagnoses/results by expert nurses; and 

(iv) to evaluate the usability of the CIPE-APS application for the subsets of women's

health and prenatal and postpartum health. Results: A survey was carried out on the

frequency of the nursing diagnosis and nursing interventions used in nursing

consultations during the process of reviewing and updating the subsets. Were constructed

228 operational definitions to the statements of diagnoses. No subset of women's health,

out of 228 operational definitions assessed by experts, 223 (97.80%) obtained a

percentage ≥ 80% in the first round of assessment. Of 255 operational definitions of the

terminological subset of prenatal and postpartum, assessed by experts, 248 (97.25%)

obtained a percentage ≥ 80% in the first round of assessment. Conclusion: The survey of

the main nursing diagnosis and nursing interventions during the review and update

process corroborated the results found in studies showing that the construction of the

terminological subset brings the profile of the women served not only at the study site but

at the national level.The operational definitions of two nursing diagnoses and nursing

interventions, constructed in this study, reached a significant percentage of agreement in

validation, based on the assessment of two experts. This emphasizes the clinical relevance

two terminological subsets of women's health and prenatal and postpartum. In relation to

the CIPE-APS application, the appraisal of the usability of the application had a high

score and it was also concluded that it is efficient and satisfies users, as well as favors

computerization of care, contributes to patient care, improves practice Nursing care,

favors the implementation of the nursing process and makes it possible to reach

standardized nursing terminology more quickly and easily during nursing consultations.



Descriptors: Classification; Nursing care; Standardized Nursing Terminology; Nursing 

process; Information Technology; Women's Health. 
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INTRODUÇÃO 

As mulheres são as principais usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) devido 

a maior consciência sobre os cuidados com à saúde e por adoecerem com maior 

frequência que os homens. Estas frequentam os serviços de saúde para o próprio 

atendimento e para o acompanhando de familiares, vizinhos e amigos de todos os gêneros 

e idade (1).  

O Ministério da Saúde (MS), considerando a saúde da mulher uma prioridade, 

visto os dados epidemiológicos da saúde da mulher no Brasil e do reconhecimento da 

importância de diretrizes que orientassem as políticas de Saúde da Mulher, criou a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) no ano de 2004 (2). 

A PNAISM tem como objetivos gerais: promover a melhoria das condições de 

vida e saúde das mulheres, garantindo os direitos legalmente constituídos e ampliação do 

acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde 

em todo território brasileiro; contribuir na redução da morbi-mortalidade feminina, 

especialmente por causas evitáveis, em todos os ciclos de vida e nos diversos grupos 

populacionais, sem discriminação de qualquer espécie; e ampliar, qualificar e humanizar 

a atenção integral à saúde da mulher no SUS. O PNAISM visou a inclusão da assistência 

à mulher desde adolescência até a terceira idade, passando a respeitar e comprometer-se 

com os seus direitos (2). 

Em seguida, o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), no período 

2013-2015, foi proposto a partir da realização de três Conferências Nacionais (2004, 2007 

e 2011), e tem sido ferramenta orientadora de políticas públicas que visam reduzir as 

desigualdades de gênero presentes nos vários níveis, setores e atividades do país. Segundo 

o PNPM, as mulheres conformam um segmento social fundamental para as políticas de

saúde, especialmente porque as históricas desigualdades de poder entre mulheres e 

homens implicam em forte impacto nas condições de saúde destas. Associadas às 

questões referentes às relações sociais de gênero, outras variáveis como raça, etnia, 

situação de pobreza, orientação sexual, idade, aprofundam ainda mais as desigualdades 

vividas pelas mulheres, exigindo do SUS um especial olhar para este segmento da 

população (3). 

Em 2011 foi instituído pelo MS, no âmbito do SUS, a Rede Cegonha, um 

complemento do Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN), sendo 



estratégia que visa implementar uma rede de cuidados assegurando às mulheres o direito 

ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, 

bem como assegurar às crianças o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e 

desenvolvimento saudáveis, assim como, reduzir a morbimortalidade materno-fetal 

através do acompanhamento do binômio mãe-bebê, buscando o quinto Objetivo de 

Desenvolvimento do Milênio (4). Os componentes da Rede Cegonha são: pré-natal, parto 

e nascimento, puerpério e atenção integral à saúde da criança e o sistema logístico 

(transporte sanitário e regulação) (3). 

De 1996 a 2018, foram registrados 38.919 óbitos maternos, sendo que 

aproximadamente 67% foram decorrentes de causas obstétricas diretas (complicações 

obstétricas durante gravidez, parto ou puerpério) devido a intervenções desnecessárias, 

omissões, tratamento incorreto ou a uma cadeia de eventos resultantes de qualquer dessas 

causas. As causas obstétricas diretas que se destacaram nesse período foram: hipertensão, 

hemorragia, infecção puerperal e aborto. Já as causas obstétricas indiretas predominantes 

foram: doenças do aparelho circulatório, doenças do aparelho respiratório, AIDS e 

doenças infecciosas e parasitárias maternas (5). 

Entre 2017 e 2018 o Brasil conseguiu reduzir em 8,4% a razão de mortalidade materna 

(RMM), ainda assim, o país está acima das metas firmadas com a Organização das Nações 

Unidas (ONU). O Ministério da Saúde (MS) reforça que a redução do óbito materno é 

uma das prioridades da pasta e tem investido em ações para isso (5). 

O Brasil foi convocado a eliminar a mortalidade materna evitável entre os anos de 

2016 e 2030 através de uma inciativa da ONU, chamada Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) cuja meta é diminuir a RMM mundial para menos de 70 mortes 

maternas por 100 mil nascidos vivos (5). O MS então tem implementado políticas para 

fortalecer e qualificar as ações no atendimento às gestantes, na melhoria da atenção ao 

pré-natal, ao parto, ao nascimento e ao puerpério (5). 

Apesar da redução da mortalidade no Brasil ainda há um número expressivo de mortes 

que ocorrem por causas evitáveis, relacionadas às ações dos serviços de saúde como a 

atenção ao pré-natal, parto e ao recém-nascido. A causa mais frequente de 

morbimortalidade materna e perinatal são a incidência de sífilis congênita e a hipertensão 

arterial, que mantém incidência elevada mesmo com a ampliação da cobertura do 



acompanhamento pré-natal. Com o objetivo de reduzir a taxa de morbimortalidade 

materno-infantil foi instituída a Rede Cegonha (6). 

Os princípios da Rede Cegonha são: humanização do parto e nascimento; organização 

dos serviços de saúde; acolhimento da gestante e do bebê, com classificação de risco em 

todos os pontos de atenção; vinculação da gestante à maternidade; gestante não peregrina; 

e realização de exames de rotina com resultados em tempo oportuno (6). 

Dentre as situações peculiares ao ser feminino na vida da mulher, destaca-se o período 

gravídico-puerperal, que se estende até ao pós-parto, também chamado como puerpério. 

O pós-parto é um período complexo pelo entrelaçamento dos aspectos biológicos, 

psicológicos, comportamentais, relacionais, socioculturais, econômicos e por questões de 

gênero. Torna-se então necessário uma assistência qualificada e realizada de forma 

holística (7). 

A equipe de enfermagem é importante na atenção à saúde da população, e 

especificamente às mulheres, atuando na promoção, prevenção, reabilitação e na 

assistência, nos contextos pessoal, familiar e social (8). A consulta de enfermagem é uma 

atividade privativa do enfermeiro, e desenvolve-se a partir do PE, através do raciocínio 

clínico e método científico são identificadas situações de saúde e doença, realizadas 

prescrições e implementação de medidas de Enfermagem para a promoção, prevenção, 

proteção, recuperação e reabilitação do indivíduo, família e comunidade, sendo o 

enfermeiro capaz de chegar a conclusões efetivas a respeito das necessidades humanas 

afetadas (8). 

Na consulta de enfermagem à mulher, o enfermeiro necessita realizar uma 

aproximação cuidadosa, utilizando de habilidade de relacionamento interpessoal, atenção 

a comunicação não verbal, não impor valores pessoais e não emitir juízos de valor sobre 

o que ouvir, não interromper as respostas durante a entrevista para coleta de dados e nem

direcionar com perguntas fechadas; aceitar seus valores e lembrar que ela faz parte de um 

núcleo familiar (8). 

Segundo o Caderno de Atenção Básica número 32 de Atenção ao Pré-Natal de Baixo 

Risco, é atribuição dos enfermeiros na APS: orientar mulheres e famílias sobre a 

importância do pré-natal, amamentação e vacinação; consulta de pré-natal de gestação de 



baixo risco intercalada com a presença do médico; solicitar exames complementares de 

acordo com o protocolo local; realizar testes rápidos; prescrever medicamentos 

padronizados para o programa de pré-natal; orientar a vacinação das gestantes; identificar 

as gestantes com algum sinal de alarme e/ou identificadas como de alto risco e 

encaminhá-las para consulta médica; realizar exame clínico das mamas e coleta para 

exame citopatológico do colo do útero; desenvolver atividades educativas, individuais e 

em grupos; orientar as gestantes e a equipe quanto aos fatores de risco e à 

vulnerabilidades; orientar as gestantes sobre a periodicidade das consultas e realizar busca 

ativa das gestantes faltosas; realizar visitas domiciliares durante o período gestacional e 

puerperal, acompanhar o processo de aleitamento e orientar a mulher e seu companheiro 

sobre o planejamento familiar (6). 

Com relação às ações na APS no controle dos cânceres do colo do útero e da mama, 

são atribuições do enfermeiro: atender as usuárias de maneira integral; realizar consulta 

a coleta do exame citopatológico de acordo com a faixa etária e quadro clínico; solicitar 

exames de acordo com os protocolos estabelecidos; examinar e avaliar pacientes com 

sinais e sintomas relacionados aos cânceres do colo do útero e de mama; avaliar resultados 

dos exames solicitados e coletados, encaminhar para os serviços de referência; prescrever 

tratamento para outras doenças detectadas, como infecções sexualmente transmissíveis, 

na oportunidade do rastreamento; realizar cuidado paliativo de acordo com as 

necessidades da usuária; avaliar periodicamente, e sempre que ocorrer alguma 

intercorrência; contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente e 

participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da 

unidade básica de saúde (9). 

As atribuições dos enfermeiros em saúde sexual e reprodutiva são: proporcionar 

condições que favoreçam o estabelecimento de vínculo com o usuário; qualificar e 

sensibilizar os profissionais envolvidos no atendimento, reforçando o conceito amplo da 

sexualidade; realizar visita domiciliar ou consulta de enfermagem com escuta qualificada; 

identificar grupos de risco, abuso de substâncias químicas, álcool e tabagismo; pesquisar 

e identificar comorbidades existentes; encaminhar para grupos de apoio, psicólogo, 

assistente social, serviços secundários para o tratamento de álcool e drogas; realizar 

grupos de educação em sexualidade, que abordem temas como sexualidade, direitos, 

serviços oferecidos pela rede de saúde, infecções sexualmente transmissíveis e a 



prevenção das mesmas; orientar e oferecer preservativos; realizar em conjunto com outros 

profissionais, grupos de apoio e fortalecimento pessoal, visando melhorar a autoestima, 

qualidade de vida e a superação de preconceitos e tabus enfrentados; ofertar, indicar, 

prescrever e realizar exames de rastreamento de câncer de mama, útero, colo de útero, 

conforme idade e recomendação do MS; ofertar e realizar testes rápidos diagnósticos, 

observando comportamento de risco e vulnerabilidade; monitorar e avaliar a aderência ao 

tratamento de pacientes já diagnosticados com o vírus da imunodeficiência humana 

(HIV), sífilis e hepatites virais; realizar e orientar quanto às atitudes para redução de 

danos, ofertando insumos e condições disponíveis no município, podendo encaminhar aos 

programas existentes dentro da rede de saúde; aconselhamento reprodutivo e oferta de 

métodos contraceptivos, incentivando a participação na decisão individual ou do casal, 

caso essa seja a escolha; verificar indícios de violência ou sofrimento psíquico, orientando 

e encaminhando aos serviços de apoio, assim como o tipo e as condições de moradia e 

sustento; identificar a existência do desejo de adotar ou ter filhos, indicando exames 

necessários e encaminhando ao serviço social para melhor orientação e, caso necessário, 

encaminhar para o serviço de reprodução assistida; acompanhar o processo de 

preconcepção e pré-natal; envolver a família no cuidado e atenção à saúde, formando 

pontos de apoio familiar, quando expresso esse desejo (8). 

Atribuições do enfermeiro no período de climatério e menopausa podem ser citadas: 

realizar a consulta de enfermagem; prescrever cuidados de enfermagem; realizar cuidados 

de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos científicos adequados e 

capacidade de tomar decisões imediatas, tal como ocorre na coleta de exame 

citopatológico; solicitar exames e prescrever medicamentos estabelecidos em protocolos 

ou normas técnicas aprovadas pela instituição e gestor local; realizar práticas integrativas 

e complementares em saúde dentre as ações de cuidado, se detentor de formação 

especializada com registro do título no conselho regional; conduzir e coordenar grupos 

terapêuticos; participar dos estudos de caso, discussão e processos de educação 

permanente; efetuar a referência e contra referência das usuárias; desenvolver e atualizar 

protocolos relativos à atenção de enfermagem; desenvolver ações de educação 

permanente, de modo a garantir a capacitação e atualização da equipe de enfermagem(8). 

Durante a consulta de enfermagem, destaca-se a etapa do diagnóstico de enfermagem, 

que envolve a análise e a interpretação das informações obtidas para a tomada de decisão 



sobre a avaliação de saúde da mulher, utilizando terminologia de enfermagem (8). 

A enfermagem como profissão, reconhecida desde a segunda metade do século 

XIX, vem expandindo seu campo de atuação profissional em diversos países e o grande 

contingente numérico destes profissionais também demonstra o reconhecimento social da 

profissão. Entretanto, a profissão ainda apresenta alguns desafios quanto à autonomia 

profissional, o reconhecimento social e o domínio de um campo específico/próprio de 

conhecimento (10). 

Para isso a enfermagem vem aprimorando seus conhecimentos, com metodologia 

própria de trabalho, propondo novas alternativas de assistência, respaldadas por base 

teórico-científica e sustentadas na Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) 

(11,12). 

A teorista Wanda de Aguiar Horta. Esta, em meados de 1970, introduziu no Brasil 

o Processo de Enfermagem (PE) e a Teoria das Necessidades Humanas Básicas (TNHB)

que propôs um modelo fundamentado nas necessidades humanas, visando assegurar um 

processo adequado para a assistência de enfermagem (13). 

Segundo o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), a SAE “organiza o 

trabalho profissional quanto ao método, pessoal e instrumentos, tornando possível a 

operacionalização das etapas do Processo de Enfermagem” (14).  O PE é um instrumento 

metodológico que orienta o cuidado profissional e também a documentação da prática; 

visto que a operacionalização e documentação do PE evidenciam a contribuição da 

Enfermagem na atenção à saúde da população, aumentando a visibilidade e o 

reconhecimento profissional (14). 

O PE auxilia o enfermeiro a organizar e priorizar o cuidado, formar hábitos de 

raciocínio clínico e habilidades ao pensamento crítico(15). De acordo com a Associação 

Americana de Enfermagem (American Nurses Association), o PE sustenta grande parte 

dos modelos de cuidado, forma a base para a tomada de decisão e serve como modelo de 

pensamento crítico, visando a promoção de um nível competente de cuidado de 

enfermagem(15,16). 

As principais dificuldades para a implementação do PE na atenção primária à 

saúde relacionam-se à gestão dos serviços de saúde. As dificuldades identificadas não 

estão associadas apenas à resistência do enfermeiro, mas também a interesses políticos e 



administrativos que contrapõem a prática da profissão (17). Estudo(18) realizado com 

gestores verificou que há necessidade de ampliar a visão dos enfermeiros gestores, quanto 

ao conceito e à importância do PE enquanto metodologia assistencial. Além disso, é 

preciso se mobilizar para a qualificação dos profissionais sobre como implementar o PE 

e assim oferecer uma assistência de enfermagem que busque excelência no cuidado do 

paciente. Outro estudo(19) aponta que os enfermeiros estão conscientes da relevância do 

PE, no entanto alguns desafios dificultam sua realização. Entre esses desafios destacam-

se, a grande demanda de usuários que extrapola o quantitativo de profissionais de 

enfermagem preconizado para cada equipe, o tempo limitado para o atendimento e 

acompanhamento dos usuários, a sobrecarga de trabalho e a ausência de atualização 

profissional. 

Nesse contexto, o Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo (COREN-SP) 

tem desenvolvido programas de capacitação profissional baseados na implementação do 

PE, a fim de evitar a lacuna no processo de formação dos profissionais (19). O COFEN, 

por meio da Resolução 358/2009, preconiza a implementação do PE, realizado de modo 

deliberado e sistemático, em todos os ambientes, públicos ou privados, em que ocorra o 

cuidado profissional de Enfermagem (14). Estabelece ainda que o PE seja realizado em 

cinco etapas inter-relacionadas, interdependentes e recorrentes. Essas cincos etapas são a 

coleta de dados de enfermagem (histórico de enfermagem), o diagnóstico de enfermagem, 

o planejamento, a implementação e a avaliação de enfermagem (14).

Na etapa do diagnóstico de enfermagem, realizado durante o PE, os dados 

coletados são agrupados e interpretados levando à tomada de decisão às respostas da 

pessoa, família ou coletividade em um certo momento do processo saúde e doença(20). 

Assim, o diagnóstico constitui a base para realizar a seleção das ações ou intervenções, 

com o objetivo de alcançar os resultados esperados (14). O diagnóstico de enfermagem 

permite traçar o perfil de uma determinada população e, com isso, podem ser 

implementados programas de promoção à saúde, prevenção de agravos e reabilitação, a 

fim de que as necessidades detectadas sejam evitadas, minimizadas ou suprimidas (21,22). 

Os diagnósticos são validados e incorporados à prática clínica utilizando sistemas de 

linguagem padronizada de enfermagem, com o objetivo de padronizar a linguagem usada 

pelos profissionais de enfermagem (23). 

Para a realização da padronização da linguagem é fundamental o uso de um 

vocabulário próprio, representado por classificações de enfermagem. A enfermagem tem 



buscado o fortalecimento da sua prática clínica por meio da consolidação científica e para 

isso tem se tornado fundamental o uso de um vocabulário próprio(24). As classificações 

têm a finalidade de estabelecer uma linguagem comum para os fenômenos da 

enfermagem. Dentre as vantagens do uso das classificações observa-se a comparação dos 

dados entre populações, áreas geográficas e tempos diferentes, o estímulo às pesquisas de 

enfermagem devido à articulação de dados, a influência da prática clínica e decisões sobre 

o cuidado de enfermagem, a provisão de recursos humanos e materiais, a expectativa de

tempo gasto e custo para a realização de atividades de enfermagem, entre outros, sendo 

favorecido no uso de prontuários eletrônicos (25). 

O uso de terminologias é considerado imprescindível e necessário para a 

transferência e divulgação de informações científicas, tecnológicas e profissionais, 

permitindo a uniformidade do significado e a eficácia na comunicação. Como citado, o 

uso de terminologias é bastante significativo, por ainda se debater a fragilidade da 

enfermagem em relação a visibilidade dos cuidados nas estatísticas, indicadores e 

relatórios de saúde. A organização de uma terminologia revela o conhecimento acerca de 

determinada área(10,26). 

Os sistemas de linguagem padronizada predominantes na assistência de 

enfermagem brasileira são a classificação de diagnósticos de enfermagem da NANDA 

Internacional (NANDA-I), a Classificação dos Resultados de Enfermagem (NOC), a 

Classificação das Intervenções de Enfermagem (NIC) e a Classificação Internacional para 

a Prática de Enfermagem (CIPE®)(24,27). Dentre os sistemas de linguagem padronizada, a 

CIPE®vem se destacando na Atenção Primária à Saúde no cenário nacional.  Além disso, 

o PE também deve estar baseado num suporte teórico para que se oriente a coleta de

dados, o estabelecimento de diagnósticos de enfermagem e o planejamento das ações ou 

intervenções de enfermagem; e que dessa forma também forneça a base para a avaliação 

dos resultados de enfermagem alcançados. 

A CIPE® foi proposta pelo Conselho Internacional de Enfermagem (CIE) (25), em 

1989, com a finalidade de desenvolver uma classificação internacional dos elementos da 

prática profissional para padronizar a linguagem da Enfermagem, conseguir a obtenção 

de registros confiáveis e também a formulação de políticas de saúde. Por ser um 

instrumento dinâmico e mutável, sua evolução se apresenta em 11 versões diferentes até 

o momento (Alfa, Beta, Beta 2, Versão 1.0, Versão 1.1, Versão 2, Versão 2011, Versão

2013, Versão 2015 e Versão 2017 e versão 2019). O Modelo de Sete Eixos, apresentado 



na versão 1.0, de 2005, foi mantido nas versões subsequentes, assim como os conceitos 

primitivos e pré-coordenados, sendo então considerada uma terminologia combinatória e 

enumerativa(26,28). 

A CIPE® promove o desenvolvimento tecnológico e científico da profissão, 

favorece o reconhecimento profissional decorrente do registro e da qualidade do 

atendimento na prática, principalmente quando direcionada a áreas específicas do cuidado 

em enfermagem, representadas pelos subconjuntos terminológicos; estes são constituídos 

por conjuntos de termos e afirmativas para a construção de diagnósticos, resultados e 

intervenções (27,29). O CIE apoia que centros de pesquisa, a partir destes termos, construam 

subconjuntos terminológicos para diagnósticos, intervenções e resultados de 

enfermagem, nos diversos cenários assistenciais, acolhendo a participação de enfermeiros 

no âmbito nacional para o desenvolvimento e validação de subconjuntos terminológicos 

da CIPE®(26). 

O programa CIPE® envolve três componentes que atuam articulados: Pesquisa e 

Desenvolvimento; Manutenção e Operação; e Disseminação e Educação. Esses 

componentes dão sustentação ao ciclo de vida da terminologia (30-34). 

O componente Pesquisa e Desenvolvimento compreende os estudos que estão 

sendo realizados no mundo, que envolvem os processos de validação de conceitos, 

análises semânticas, aplicação e utilidade prática da CIPE®. Enquanto, o componente 

Manutenção e Operações centra-se na prática baseada em evidências e na melhoria da 

qualidade do conteúdo (30, 32). 

Na Disseminação e Educação considera-se que a única maneira de avaliar o 

potencial e a qualidade de uma tecnologia de informação, no caso uma terminologia, é a 

partir da familiaridade que se demonstre com seu uso na prática profissional (30, 32). 

A CIPE® define diagnóstico de enfermagem como um “título atribuído pelo 

enfermeiro a uma decisão sobre um fenômeno que é foco de intervenções de 

enfermagem”. Os resultados de enfermagem são definidos como a “medida ou estado de 

um diagnóstico de enfermagem em pontos no tempo, após uma intervenção de 

enfermagem”, portanto, são decisões tomadas sobre um fenômeno já julgado 

anteriormente, de modo a se concluir se um novo diagnóstico de enfermagem está 

presente ou se o estado do fenômeno se encontra inalterado, a despeito das intervenções 

realizadas. As intervenções de enfermagem são definidas como “ação tomada em resposta 



a um diagnóstico de Enfermagem de modo a produzir um resultado de Enfermagem” 

(25,28). 

Frente ao incentivo do CIE na implementação do uso dos subconjuntos 

terminológicos, nas diversas áreas da saúde, este estudo volta-se à área de atenção à saúde 

da mulher, pré-natal e pós-parto. O gênero feminino, designado nesse estudo como 

mulher, representa, de acordo com o Censo demográfico publicado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, a maioria da população brasileira e 

tem uma expectativa de vida superior à do gênero masculino, que está designado nesse 

estudo como homem (35). 

Conforme citado anteriormente, embora seja reconhecida a importância e a 

obrigatoriedade legal do PE verifica-se que sua implementação no cenário nacional ainda 

encontra dificuldades, principalmente, no âmbito da atenção primária. As experiências de 

implementação do PE têm ocorrido de forma retraída e se restringem, na maioria das 

vezes, a setores da área hospitalar (36).  No contexto da atenção primária à saúde, as etapas 

são realizadas na consulta de enfermagem que deve estar baseada num suporte teórico 

orientando na coleta de dados, na realização dos diagnósticos de enfermagem e no 

planejamento das ações ou intervenções de enfermagem, visando o alcance de 

resultados(14,29). 

Frente a este panorama e considerando o aumento da fiscalização dos Conselhos 

Regionais de Enfermagem (COREN), com ações de autuação a serviços de saúde, houve 

a iniciativa de um grupo de docentes do Departamento de Enfermagem da Faculdade de 

Medicina de Botucatu (FMB) – Universidade Estadual Paulista (UNESP) e da 

coordenação de Atenção Básica do município de Botucatu em desenvolverem ações à 

implementação do PE na APS. Devido às dificuldades relatadas pelos enfermeiros na 

atribuição de diagnósticos, intervenções e resultados de enfermagem, o emprego de 

ferramentas como os subconjuntos terminológicos auxiliam os profissionais na tomada 

de decisão clínica. Assim, a partir de um projeto de extensão universitária1 que teve início 

em 2015, foi proposta, com base na CIPE® versão 2013 e 2015, a construção de 

subconjuntos terminológicos como ferramenta de apoio à prática clínica do enfermeiro 

1Projeto de extensão universitária (com apoio da Pró-Reitoria de Extensão Universitária da UNESP) 

“Processo de Enfermagem na Atenção Básica”, coordenador Prof. Dr. Rodrigo Jensen. 



na atenção primária. Os subconjuntos tiveram como foco a consulta de enfermagem nas 

áreas: saúde da mulher; pré-natal e pós-parto; saúde da criança; e saúde do adulto e idoso. 

Foram organizados grupos de trabalho (GT) contando com docentes da UNESP e 

enfermeiros das redes de saúde previamente citadas. A partir da CIPE®, cada GT 

construiu uma lista de diagnósticos e intervenções de enfermagem às áreas específicas. 

Essa tarefa representa a primeira etapa proposta pela CIE na construção de subconjuntos 

terminológicos(37). Foram também realizadas ações educativas de capacitação dos 

enfermeiros da rede em PE. Essas iniciativas foram reconhecidas por órgãos de 

representação, com o convite para que o projeto fosse apresentado na reunião da 

Comissão Permanente de Sistematização da Prática de Enfermagem (COMSISTE) da 

Associação Brasileira de Enfermagem durante o Congresso Brasileiro de Enfermagem 

(2015), também na reunião da Câmara Técnica da Atenção Básica no COREN-SP (2015). 

A construção dos subconjuntos ocorreu entre os anos de 2015 e 2016; estes foram 

organizados sob a teoria das Necessidades Humanas Básicas, com exceção do 

subconjunto de Saúde da Criança. O processo de implantação nos serviços ocorreu a partir 

de outubro de 2016, para serem utilizados na prática clínica dos enfermeiros dos serviços 

da APS do município de Botucatu. 

A elaboração de subconjuntos terminológicos requer acurácia, atenção criteriosa, 

e experiência dos pesquisadores, tendo sempre a recomendação de serem seguidos os 

padrões metodológicos, evitando assim, a perda de dados importantes e garantindo a 

qualidade. Além disso, a elaboração de novas afirmativas de diagnósticos, resultados e 

intervenções de enfermagem são fundamentais para a evolução da CIPE®, que requer um 

processo criativo por parte dos autores (34).  

A partir desse processo, foi proposta a construção de definições operacionais dos 

enunciados de DE presentes nos subconjuntos de saúde da mulher e de pré-natal e pós-

parto. As definições operacionais são importantes pois contribuem para a assistência e a 

documentação da prática profissional, além disso asseguram uma assistência de 

qualidade, promovendo então a confiabilidade e a validade dos dados relacionados aos 

DE, ajudam na replicação de pesquisas e facilitam as relações dos novos achados com 

estudos anteriores (38-40).  

Com o desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e 

o uso de equipamentos móveis como smartphones e tablets com acesso à internet, houve



o surgimento de uma gama de aplicativos e expansão do mobile health (mHealth)ou saúde

móvel (41). Para facilitar o acesso dos enfermeiros aos subconjuntos terminológicos CIPE®

propostos, foi construído um aplicativo para dispositivos móveis, a fim de permitir que 

os enfermeiros tivessem acesso ao subconjunto em seu dispositivo de uso pessoal(37).  

Nesse momento, a lista de diagnósticos de enfermagem dos subconjuntos foi re-

categorizada segundo a teoria das Necessidades Humanas e Sociais4. Foi utilizado o 

banco de dados do subconjunto para a modelagem de um aplicativo para uso em 

dispositivos móveis, smartphone e tablet, nas plataformas Android e iOS dos sistemas 

operacionais da Google e Apple, que será utilizado neste estudo. O aplicativo, 

denominado de CIPE-APS, é de uso livre, aberto e funciona sem a necessidade de 

conexão com a internet (offline). Assim, para o uso do aplicativo é preciso fazer a 

instalação no dispositivo (download) e manter as atualizações de novas versões. O 

público alvo do aplicativo são profissionais de enfermagem, incluindo enfermeiros, 

professores e estudantes (37). 

O uso das TICs vem crescendo de forma rápida, apresentando desenvolvimento 

contínuo, incluindo a internet, dispositivos ambientais e sistemas inteligentes de 

computação (42).  

As TICs influenciam as relações sociais, econômicas e políticas. Novos hábitos 

foram adquiridos e alteraram os costumes, a forma de consumo e a relação e comunicação 

entre os indivíduos na sociedade com o avanço tecnológico. As organizações cada dia 

mais têm buscado inovação, e a área de saúde vem acompanhando essa mesma realidade, 

incorporando o uso das TICs nas mais diversas aplicações, sendo utilizada para aumentar 

a qualidade da atenção à saúde do indivíduo, família e comunidade, tornando o custeio 

dos sistemas de saúde mais sustentáveis e a medicina cada vez mais precisa e 

personalizada. Por meio das TICs, pacientes podem ter acesso à informações sobre 

patologias, medicamentos e como correm os tratamentos, adquirindo percepções e 

informações sobre a saúde (42,43). 

O uso das TIC em saúde vem sendo disseminado em cursos à distância, em 

encontros e congressos de saúde, que vem discutindo as TICs no campo do trabalho, com 

a introdução dos prontuários eletrônicos, Programa Telessaúde Brasil, Universidade 

Aberta, entre outros; fortalecendo sua utilização como uma ferramenta também de 

formação profissional. Os avanços fazem com que profissionais cada vez mais detenham 



conhecimento sobre tecnologia, para melhorar e aumentar a acessibilidade dos usuários 

aos serviços, qualificando o trabalho e contribuindo para o progresso social (44,45). 

O desenvolvimento de dispositivos móveis e a adoção de novas tecnologias 

fizeram com que os aplicativos conquistassem espaço, pois são ferramentas que fazem 

parte do cotidiano através dos smartphones, sem restrição de tempo e espaço, 

proporcionando agilidade e a precisão das informações. 

Os aplicativos de eHealth e mHealth fornecem oportunidades e soluções para 

melhorar o acesso aos serviços de saúde para usuários vulneráveis e de comunidades 

remotas, sendo empregado cada vez mais em países da região do Pacífico Ocidental 

visando alcançar a cobertura universal de saúde (46). Os dispositivos móveis se destacam 

pela facilidade de utilização e familiaridade do usuário, tornando o uso de aplicativos um 

meio eficaz de atingir o público-alvo; porém, para que seu uso e aproveitamento sejam 

eficazes é necessário que suas interfaces tenham funcionalidades que permitam o mínimo 

possível de dificuldades na utilização e uma boa experiência pelo usuário (47,48). 

A proposta de viabilizar o uso dos subconjuntos terminológicos construídos no 

município de Botucatu, de forma prática e de fácil acesso aos enfermeiros da APS, para 

uso em dispositivos móveis, motivou a construção do aplicativo CIPE-APS. Esta partiu 

da hipótese de que o uso de material impresso pudesse ser restritivo ao acesso do conteúdo 

dos subconjuntos. Assim, foi construído o aplicativo CIPE-APS, para que pudesse ser 

utilizado por enfermeiros de língua portuguesa, e apoiar o fortalecimento da 

implementação do PE na APS. As telas e ferramentas do aplicativo são apresentadas no 

Anexo 1 (49). 

Apesar do crescente interesse de pacientes e profissionais de saúde, ainda há uma 

lacuna quanto à orientação de como os aplicativos para mHealth devem ser utilizados a 

melhorar e agregar valor ao atendimento ao paciente, incluindo melhorias na rapidez e 

precisão de diagnósticos, tratamentos, aconselhamento, educação ou acesso melhorado a 

terapias estabelecidas(50). 

Devido a isso, destaca-se a importância da avaliação de usabilidade, pois por meio 

dela é possível identificar problemas que podem acarretar perda de tempo, duplo sentido 

e confusão, decisões erradas, retrabalho, perdas financeiras e de credibilidade e uma 

produtividade abaixo do esperado (61).  



Na avaliação da usabilidade há a possibilidade de melhorar pontos como uma 

rapidez no uso do sistema, maior eficiência e eficácia, satisfação do usuário, redução de 

custos com treinamentos e correções de erro (51). 

A usabilidade é um dos principais parâmetros usados para permitir avaliação de 

um aplicativo pelos usuários, permitindo que atinjam seus objetivos especificados. A 

avaliação da usabilidade é um conjunto de atributos que garantem a qualidade e aceitação 

do aplicativo, visto que os requisitos eficiência, eficácia e satisfação são fatores 

determinantes na experiência do usuário(52,53), dentre esses requisitos a satisfação do 

usuário é uma medida de percepção que se destaca como o mais importante item de 

avaliação de usabilidade. A usabilidade é considerada boa quando um sistema consegue 

atingir seus objetivos e satisfação em seu uso (51).  

Segundo Nielsen 2007, “a usabilidade funciona porque revela como o mundo 

funciona. Depois de descobrir como as pessoas interagem com seu projeto, você pode 

torná-lo melhor que o do seu concorrente” (54). 

Na literatura é possível encontrar diversos métodos de avaliação da usabilidade, 

dentre eles se destacam no requisito eficiência os questionários como instrumentos para 

coletar dados qualitativos autor referidos ou medidas subjetivas de usabilidade. Além 

disso, os questionários apresentam baixo custo por não necessitarem de equipamentos; 

produzindo resultados de acordo com a opinião dos usuários, sobre os pontos fortes e 

fracos de um produto ou serviço (55-57).  

Nesse âmbito, tem-se a escala de usabilidade System Usability Scale (SUS), 

instrumento desenvolvido no ano de 1986 por John Brooke (68), com o objetivo de 

mensurar a usabilidade de diversos produtos e serviços, sendo capaz de fornecer a visão 

do usuário sobre o objeto estudado, apresentando resultados confiáveis, 

independentemente do sistema ou das tarefas (59). A SUS é um instrumento versátil, 

robusto e agnóstico; apresenta como vantagem ser independente de tecnologia, poder ser 

usado em uma ampla gama de tecnologias de interfaces como websites, hardware, 

sistemas multimodais, sistemas de comando de voz, aplicativos móveis e sistemas 

clínicos; e através de questionário rápido e fácil consegue trazer como resultado uma 

medida de pontuação simples composta por uma escala facilmente entendida (51). 



Para se conduzir a avaliação de usabilidade, uma das técnicas utilizadas é o uso 

de questionário de escala de usabilidade em sistemas. Estudo(59) ressalta a importância do 

questionário de escala de usabilidade de sistemas System UsabilityScale (SUS), que é de 

fácil manuseio, presenta resultados confiáveis e fornece a visão do usuário sobre o objeto 

estudado (51,59). 

Contudo, frente às dificuldades dos enfermeiros na atribuição de diagnósticos, 

intervenções e resultados utilizando terminologia de enfermagem, o uso de aplicativos 

pode auxiliar os profissionais na tomada de decisão clínica e no uso das classificações. 

Considera-se assim, a importância de também avaliar a usabilidade do aplicativo CIPE-

APS, quanto à agilidade, mobilidade e diagnóstico. 

1.1 Referencial Teórico 

Para se realizar o PE é necessário que haja fundamentação teórica. Este estudo 

parte do referencial teórico da Teoria das Necessidades Humanas Básicas, de Wanda de 

Aguiar Horta. 

O conceito de Diagnóstico de Enfermagem (DE) foi introduzido no Brasil, 

em1967, por Horta, tendo como base a Teoria da Motivação Humana de Maslow (13). A 

proposta da SAE por Horta é composta em seis fases, sendo o DE uma delas. Segundo 

Horta:  

“Para que a enfermagem atue eficientemente, necessita 

desenvolver sua metodologia de trabalho que está 

fundamentada no método científico. Este método de atuação 

da enfermagem é denominado processo de enfermagem”(13). 

O DE é a segunda fase do PE, ao se analisar os dados levantados e identificar os 

problemas de enfermagem, é possível a identificação das necessidades básicas afetadas e 

o grau de dependência do paciente em relação à enfermagem para seu julgamento (13).

As necessidades humanas básicas são estados de tensão, conscientes ou 

inconscientes, resultantes dos desequilíbrios hemodinâmicos dos fenômenos vitais. 

Estados de equilíbrio correspondem à fase de latência das necessidades humanas básicas, 

e os estados de desequilíbrio correspondem às manifestações das alterações das 

necessidades humanas básicas (condição ou situação apresentada pelo indivíduo, família 

ou comunidade que exige uma resolução para retorno ao estado de equilíbrio). As 
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Esperamos que o aplicativo CIPE-APS possa contribuir cada vez mais para a 

assistência de enfermagem, ensino e gestão não somente do município, mas em âmbito 

nacional. E que mais pesquisas sejam desenvolvidas a fim de cada vez mais aprimorar 

as tecnologias em saúde. 
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